
 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2025 

 
DISPENSA DE VALOR Nº 013/2025 
 

CONTRATO Nº 187/2025 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A MUNICIPIO DE CENTRAL 
ESTADO DA BAHIA, E A EMPRESA 
CASSIO PEREIRA RODRIGUES. 
 

 
O MUNICÍPIO DE CENTRAL, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público de 
base territorial autônoma, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 14.136.816/0001-51, com sede na Av. João Durval Carneiro, Nº 
72, Centro, Central – Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JOSÉ 
WILKER ALENCAR MACIEL portador da Carteira de Identidade RG n° 09.572.283-
17, SSP/BA, residente e domiciliado nesta cidade, neste instrumento denominada 
CONTRATANTE e a empresa CASSIO PEREIRA RODRIGUES, inscrita no CNPJ n° 
35.844.589/0001-99, com sede na Rua Caraibas nº 277  Irecê - BA, através de 
seu representante legal, Sr. CASSIO PEREIRA RODRIGUES, brasileiro, maior, 
capaz, portador do RG nº 14711293-14 SSP/BA e CPF n° 033.348.395-24, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO, considerando as expressas disposições da 
Lei Federal nº 14.133/21, atos consequentes, bem assim na Dispensa de Valor nº 
013/2025, vêm celebrar o presente Contrato que será regido pelas seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
em serviços de mestre de cerimônia, locução profissional em eventos e 
abertura de reuniões administrativa, promovidos pelo município de 
Central/Ba. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT.  V. UNIT V. TOTAL 

01 

SERVIÇOS DE MESTRE DE CERIMÔNIA, 
LOCUÇÃO PROFISSIONAL EM EVENTOS E 
ABERTURA DE REUNIÕES ADMINISTRATIVA, 
PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE 
CENTRAL/BA. 

MÊS 12 R$ 
2.000,00 

R$ 
24.000,00 

VALOR TOTAL R$ 
24.000,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO E DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO 
 
Integram o presente contrato, independente da transcrição, o Processo de 
Dispensa de Licitação nº. 013/2025. 



 
 
Para todos os casos omissos, que decorram deste instrumento, aplicar-se-ão as 
disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/21 e suas modificações. 
 
Parágrafo único – O presente contrato é celebrado nos termos do art. 75, II da 
Lei n. º 14.133/21, bem como é regido pela mencionada lei em todos os seus 
termos 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E FATURAMENTO 
O valor total da presente avença é de R$ 24.000,00, (vinte  e quatro mil 
reais), a ser pago em 12 parcelas iguais de R$ 2.000,00 (dois mil reais )no 
prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento da obrigação, na proporção dos bens efetivamente fornecidos no 
período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo CONTRATANTE e de 
conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas 
pelo setor competente, observadas as condições da proposta adjudicada e da 
ordem de serviço emitida. 
 
3.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
3.1.1. não produzir os resultados acordados, 
3.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
3.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada.  
Do recebimento (art. 92, VII da Lei n. 14.133/2021) 
3.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 72 (setenta duas) 
horas a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
3.3. Para efeito de recebimento, o fiscal administrativo do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, bem como a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 
3.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a perfeita execução 
dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
3.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da prestação de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  
3.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.4. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal administrativo deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo.  
3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 



 
3.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação (art. 92, VI da Lei n. 14.133/2021) 
3.8. Para fins de liquidação, o fiscal administrativo do contrato deve 
verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
3.8.1. a data da emissão; 
3.8.2. os dados da nota de empenho e do órgão contratante; 
3.8.3. o período respectivo (mês de competência) de execução dos serviços; 
3.8.4. o valor a pagar; e 
3.8.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante. 
3.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio 
de consulta on-line ao SICAF ou mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
3.11. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e 
trabalhista do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
gestor do contrato deverá adotar as medidas necessárias à anotação da falta 
nos autos do processo administrativo correspondente, para fins de inclusão em 
seu registro cadastral (§§ 3º e 4º do art. 88 da lei n. 14.133/2021). 
Prazo de pagamento (art. 92, VI da Lei n. 14.133/2021) 
3.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento 
será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
3.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M (Índice 
Geral de Preços – Mercado) de correção monetária (art. 92, V da Lei n. 
14.133/2021). 
Forma de pagamento 
3.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
3.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
3.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
3.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 



 
As despesas com execução do presente contrato ocorrerão no momento de sua 
vigência conforme a seguinte dotação orçamentária:       
                       

Unidade Orçamentária  201 

Atividade 2011 

Elemento de Despesas 33.90.39 

Fonte de Recurso  1500.1000 

 
Parágrafo Único: Será realizada a conta da dotação orçamentária específica 
nesta cláusula, para atender as despesas inerentes à execução do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
 
O presente contrato não será reajustado, permanecendo os preços fixos e 
irreajustáveis durante toda permanência da relação contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
O presente contrato terá vigência de 12 (Doze) meses de 2025, iniciando-se na 
data da sua assinatura, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSUALA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com o termo de referência, as cláusulas contratuais, e os termos de 
sua proposta;  
b. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  
c. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
contratual, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas;  
d. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento do produto, no 
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;  
e. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.  
f. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como:  
g. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos bens, após seu 
recebimento;  
h. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 



 
i. Rejeitar qualquer produto fornecido equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de referência.  
j. Solicitar que seja substituído os itens que não atenda às especificações 
constantes neste termo de referência.  
k. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar as entregas, por 
intermédio de servidor nomeado para esse fim. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA: 
 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:  
7.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 
7.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste Termo de Referência, fornecendo os serviços, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência.  
7.1.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal administrativo do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
do serviço.  
7.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.  
7.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 
7.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 
fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 (dez) dias após a 
solicitação, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
3) Certidão de Regularidade do FGTS; e  
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
7.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local de prestação 
dos serviços. 
7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 
7.1.9.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na 
contratação direta (art. 92, XVI da Lei n. 14.133/2021). 
7.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 



 
cumprimento do contrato.  
7.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO 
 
O objeto do presente contrato será recebido pelo CONTRATANTE na forma do 
disposto no art. 140 da Lei Federal n. º 14.133/21, com suas posteriores 
alterações; 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
 
Constituirão motivos para extinção do contrato nos arts. 137 a 139 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 
 
I- Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma 
que não subsistam condições para a continuidade do mesmo; 
 
II- Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 
prosseguimento de sua execução. 
 
Parágrafo único. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, 
por acordo entre as partes ou nas formas estabelecidas no art. 138, inciso II 
e §1º do mesmo artigo da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação, sob suas expensas, o 
extrato deste contrato na sua Imprensa Oficial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES E SANÇÕES  

 
I - SANÇÕES - Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas será 
aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da Infração, sem 
prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório: 
 
II - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, quando: 
a. Não celebrar o contrato; 
b. Apresentar documentação falsa; 
c. Não mantiver a proposta; 
d. Declarar informações falsas; 
e. E/ou cometer fraude fiscal. 
 



 
III - PENALIDADES - À CONTRATADA que cometer infrações, descumprirem total ou 
parcialmente os contratos, ajustes ou acordos celebrados com a Administração 
Pública Municipal, serão aplicadas as seguintes penalidades: 
a. Advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento 
de contratos e outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na prestação 
do serviço, em até 10 (dez) dias da data estipulada para tanto. 
b. Multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos 
prejuízos causados decorrentes do descumprimento de obrigações legais e 
contratuais. 
c. Suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e 
contratar com a Administração Pública Municipal. 
d. Declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de 
desqualificado, de inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de 
inidoneidade impede o fornecedor de licitar e contratar com a Administração 
Pública. 
IV - Serão aplicadas as seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade 
da infração, sempre juízo de sanções civis e criminais, após o prévio 
processo administrativo conclusivo, garantido a ampla defesa e o 
contraditório; 
a. Não atender às condições da execução do serviço previstas no edita termo 
de referência, contrato ou instrumento equivalente; multa de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão temporária de 12 (doze) 
meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 
b. retardar imotivadamente execução dos serviços, ou de suas parcelas 
quando houver reincidência de atraso por mais de 15 (quinze) dias, no caso de 
fornecimento ou por mais de 30 (trinta) dias no caso de execução de obras ou 
serviços; 
c. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor da fatura o serviço não realizado, ou, ainda, sobre o 
valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do serviço não 
cumprido, além de suspensão de 3 (três) meses; 
d. multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
fatura da execução dos serviços realizados com atrasos superiores a 30 
(trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 
e. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura da execução dos 
serviços, realizados com atraso superior a 30 (trinta) dias, em que haja o 
cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente, e suspensão de 6 
(seis) meses; 
f. paralisar serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 
g. prestar serviço em desacordo com o termo de referência de referência, 
que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa 
a segurança de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses, a 
depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 
h. descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 
obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, 
quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta da 
contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale-transporte, 
vale-refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de 
preços; multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por evento 
ocorrido suspensão de 3 (três) meses; 



 
i. recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a 
receber o empenho; multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato 
ou empenho e suspensão de 6 (seis) meses; 
j. A quebrar sigilo, estabelecido em contrato, de informações confidenciais 
sob quaisquer formas; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato e declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 
k. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do 
contrato, no âmbito da Administração Municipal; declaração de inidoneidade, 
por um prazo de 2 (dois) anos; 
l. apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para 
inscrição, renovação ou alteração nos processos licitatórios, dispensas ou 
inexigibilidades de licitação; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 
(dois) anos; 
m. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 
fiscal no recolhimento de qualquer tributo; declaração de inidoneidade, por 
um prazo de 2 (dois) anos. 
V - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras 
licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da 
penalidade que lhe foi imposta. 
VI - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, impedirá a pessoa física ou jurídica de participar de 
outras licitações ou contratações enquanto perdurar os motivos determinantes 
da apenação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada. 
VII - As multas aplicadas, nos termos das alíneas do § 1º, deverão ser pagas 
espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor 
correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, 
a critério da autoridade superior do município de Central, Bahia. 
VII - As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva da 
autoridade superior do município de Central, Bahia, Bahia, permitida a 
delegação para a sanção prevista na alínea “a” do subitem 20.2 deste aviso 
para a Contratante. 
VII - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, a 
CONTRATADA responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada 
judicialmente. 
VIII - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, 
a depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos 
causados à Administração Pública Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações e proposta, E O Srº Cleberlito Matos Cruz – CPF: 
009.554.045-84 como fiscal do contrato e nomeia  o  Secretário Cleontes 
Da Silva como gestor de contratos, ambos conforme portaria 029/2024, 
nas formas estabelecidas no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TRERCEIRA – DO FORO 



 
 
Fica eleito o Fórum da Comarca do Município da CONTRATANTE, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as 
questões oriundas da interpretação e execução do presente contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, nos termos da legislação vigente e 
específica para isso, às partes subscrevem o presente termo, que vai lavrado 
em duas vias, idênticas e de igual teor, na presença de duas testemunhas, para 
o mesmo, bom, firme e valioso.  
 

CENTRAL/BA, 28 de Julho de 2025. 
 
 
 

MUNICIPIO DE CENTRAL 
JOSÉ WILKER ALECAR MACIEL 

Contratante 
 

 
 

CASSIO PEREIRA RODRIGUES  
CNPJ n° 35.844.589/0001-99 

Contratado 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________ 
CPF: 
 
__________________________________ 
CPF: 
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